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culdades económicas invocadas por estes 
países eram reais e estavam ligadas, peio 
menos parcialmente, às importações de 
produtos têxteis originários de países ter­
ceiros. 

4. Para que haja responsabilidade da Co­
munidade nos termos do segundo pará­
grafo do artigo 215.° do Tratado, é ne­
cessário que um conjunto de pressupos­
tos se encontre reunido quanto à ilegali­
dade do comportamento imputado às in­
stituições, à realidade do dano e à exis­
tência de um nexo de causalidade entre o 

comportamento e o prejuízo invocado. 
Quando o comportamento da instituição 
que pretensamente causou o dano não 
está viciado por qualquer ilegalidade há 
que rejeitar o pedido de indemnização 
por perdas e danos, sem examinar se os 
outros pressupostos exigidos se verificam. 

5. Uma parte interveniente que nada alegou 
quanto às despesas deve ser condenada a 
suportar as suas próprias despesas, ainda 
que tenha intervindo ao lado da parte 
vencedora. 
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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. Introdução 

Os dois processos que vou examinar resul­
tam de medidas estreitamente relacionadas 
entre si, tomadas no âmbito dos direitos na­
cional e comunitário: a recusa, a 20 de De­
zembro de 1983, do ministro neerlandês dos 
Assuntos Económicos em conceder à firma 
Tezi Textiel BV (doravante designada por 
Tezi) licença de importação nos Países Bai­
xos de calças de algodão para homens e ra­
pazes, originárias de Macau e em livre prá­
tica nos outros Estados-membros, e as deci­
sões da Comissão de 12 de Abril de 1983 
(JO 1983, C 102, p. 3) e de 14 de Dezem­
bro de 1983 (JO 1983, C 340, p. 2), autori­
zando a não aplicação do regime comunitá­
rio a um conjunto dos mais diversos produ­
tos têxteis originários de Macau. Estas auto­
rizações basearam-se no artigo 115.° do 
Tratado CEE. A recusa do ministro dos As­
suntos Económicos em 6 de Maio de 1983, 
na sequência da decisão da Comissão de 12 
de Abril de 1983, foi a causa imediata do 
processo 242/84, mas tem apenas um in­
teresse indirecto para o Tribunal. 

Em larga medida, os factos, as disposições 
em questão e os argumentos essenciais avan­
çados por Tezi, nos dois processos, bem 
como os contra-argumentos da Comissão, 
do Governo neerlandês e dos governos da 
França, Itália e Reino Unido, que intervie­
ram num caso ou em ambos, devem ser, 
preferivelmente, considerados em conjunto. 
Com efeito, dizem respeito aos mesmos 
problemas jurídicos e aspectos da lei, e fo­
ram, igualmente, tratados em conjunto na 
audiência. 

No entanto, os dois processos são diferen­
tes, quanto à forma, e não podem, por essa 
razão, ser apensados. O processo 59/84 res­
peita a um recurso interposto por Tezi con­
tra uma autorização concedida aos Países 
Baixos pela Comissão, em 14 de Dezembro 
de 1983. Neste recurso, além de procurar 
obter a declaração de que a decisão é nula, 
a recorrente pede igualmente o ressarci­
mento dos prejuízos. Neste processo, a Co­
missão deduziu uma excepção de inadmissi­
bilidade quanto ao primeiro pedido e levan­
tou dúvidas quanto à admissibilidade do se­
gundo. O processo 242/84, por outro lado, 
tem por objecto um pedido de decisão pre­
judicial, formulado pelo College van Beroep 
voor het Bedrijfsleven (tribunal administra­
tivo de ùltima instância em matéria de co­
mércio e indústria). Teve origem no pro­
cesso, pendente nesse tribunal, entre Tezi e 
o ministro dos Assuntos Económicos, rela-
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tivo à recusa ministerial em conceder uma 
licença de importação, a qual se baseou na 
decisão da Comissão, acima referida, de 12 
de Abril de 1983. 

Tomarei em consideração estas semelhanças 
e diferenças, resumindo, em primeiro lugar 
(no n.° 2), os factos a as disposições perti­
nentes nos dois processos e depois (no 
n.° 3) os problemas jurídicos de direito 
substantivo suscitado e os pontos de vista 
das partes sobre os mesmos. Para tanto, ex­
traí os elementos necessários dos dois rela­
tórios para audiência, embora os tenha con­
catenado diferentemente, como explicarei 
mais adiante. 

Em seguida (n.° 4), nas minhas conclusões 
no processo 242/84, tratarei dos problemas 
gerais de interpretação dos artigos 113.° e 
115.°, sobre os quais recai a ênfase princi­
pal, nos dois processos. Devido à natureza 
processual do pedido de decisão prejudicial, 
o Tribunal também pode tomar em conside­
ração outros argumentos importantes, apre­
sentados noutro processo pertinente, neste 
caso, o processo 59/84. Finalmente (n.° 5) 
formularei então as minhas conclusões neste 
último processo. Ao mesmo tempo, exami­
narei, naturalmente, os aspectos formais e 
materiais, específicos deste processo. 

2. Os factos e as disposições pertinentes 
nos dois processos 

2.1. Osfactos 

A decisão da Comissão, de 14 de Dezembro 
de 1983, já mencionada, contra a qual Tezi 
interpôs recurso, em 6 de Março de 1984, 
dizia respeito à autorização concedida aos 
países do Benelux a não aplicar o regime 
comunitário a shorts e calções de algodão, 
calças de fazenda para homens e rapazes e 

calças de la para senhoras, raparigas e crian­
ças, compreendidas na subposição 
ex 61.01 B V e ex 61.02 B II da pauta 
aduaneira comum, categoria 6, originárias 
de Macau e em livre prática nos outros Es-
tados-membros (JO 1983, C 340, p. 2). A 
Tezi reclamava, ainda, indemnização pelo 
prejuízo sofrido, em consequência da deci­
são em causa. 

Em 1 de Dezembro de 1983, Tezi solicitou, 
aos serviços neerlandeses competentes, li­
cença para importar da Itália 287 749 pares 
de calças de algodão para homens e rapa­
zes, originárias de Macau e classificadas na 
subposição ex 61.01 B V e) 3 da pauta 
aduaneira comum. 

A licença foi recusada, com base na decisão 
da Comissão, de 14 de Dezembro de 1983, 
acima referida (adiante também denominada 
a decisão de autorização), pela qual a Co­
missão, a pedido do Governo neerlandês e 
com o acordo dos restantes países do Bene­
lux, autorizou esses países a excluir do re­
gime comunitário, de 1 a 31 de Dezembro 
de 1983, todas as calças classificadas nas 
subposições ex 61.01 B V e ex 61.02 B II 
da pauta aduaneira comum, originárias de 
Macau e em livre prática nos outros Esta-
dos-membros, cujos pedidos de licença de 
importação foram entregues depois de 30 de 
Novembro de 1983. 

De acordo com a decisão de reenvio do 
College van Beroep voor het Bedrijfsleven 
(p. 2 e 3), a decisão de 6 de Maio de 1983, 
do ministro dos Assuntos Económicos, recu­
sando conceder licença de importação, a 
qual foi impugnada perante aquele tribunal, 
reportava-se a produtos têxteis da mesma 
qualidade e origem dos que são referidos na 
mencionada decisão da Comissão, de 14 de 
Dezembro de 1983, e que também se en­
contravam em livre prática nos outros Esta-
dos-membros. Neste caso, porém, a recusa 
baseou-se na decisão anterior de autoriza­
ção da Comissão, de 12 de Abril de 1983, 
relacionada com os mesmos tipos de produ-
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tos. Esta decisão tinha validade até 30 de 
Novembro de 1983. 

2.2. As disposições pertinentes 

Ao tempo, o comercio de produtos têxteis 
entre Macau e a Comunidade Europeia es­
tava regulado pelo segundo Acordo Multifi-
bras, celebrado em conformidade com o 
GATT, em 1982. Embora ainda não oficial­
mente aprovado pela Comunidade, este ar­
tigo tornou-se provisoriamente aplicável, 
designadamente nas relações entre esta e 
Macau, em virtude do Regulamento 
n.° 3059/78 do Conselho, de 21 de De­
zembro de 1978 (JO 1978, L 365, p. 1), o 
qual foi substituído pelo Regulamento 
(CEE) n.° 3589/82 do Conselho, de 23 de 
Dezembro de 1982, relativo ao regime co­
mum aplicável às importações de certos pro­
dutos têxteis originários de países terceiros 
(JO 1982, L 374, p. 106; EE 11, fase. 17, p. 
62). 

O Regulamento n.° 3589/82, que se aplica 
aos factos deste processo, determina que a 
importação na Comunidade dos produtos 
têxteis pertencentes às categorias enumera­
das no anexo I está sujeita aos limites quan­
titativos fixados no anexo III. O limite 
quantitativo para os produtos da categoria 
6, originários de Macau, foi fixado em 
10 114 000 peças, para 1983. Este limite 
quantitativo foi dividido entre os Estados-
-membros, nos termos do artigo 3.°, n.° 2, 
e do anexo IV, sendo os países do Benelux 
considerados como uma unidade. 

Quanto ao comércio destes produtos entre 
os países do Benelux e o resto da Comuni­
dade, a Comissão, de acordo com o artigo 
115.° do Tratado CEE e com a sua Decisão 
80/47/CEE, de 20 de Dezembro de 1979 
(JO 1980, L 16, p. 14; EE 11, fase. 12, 
p. 34), tinha autorizado os países do Bene­
lux, em duas decisões sucessivas, a exercer 
uma vigilância intracomunitária sobre as im­
portações, sujeitando-as à concessão de uma 
licença. Ao tempo dos factos em questão em 

ambos os processos, o sistema de vigilância 
intracomunitária encontrava-se em vigor. 

Sempre que necessário, abordarei outras 
disposições relevantes. 

3. Problemas de direito substantivo suscita­
dos nos dois processos e os pontos de vista 
das partes sobre os mesmos 

3.1. Questões colocadas pelo tribunal nacio­
nal e sua relevância nos dois processos 

No processo 242/84, o College van Beroep 
voor het Bedrijfsleven apresentou ao Tribu­
nal as seguintes questões prejudiciais: 

1) Os artigos 113.° e 115.° do Tratado 
CEE, considerados conjugadamente, de­
verão ser interpretados no sentido de que 
a Comissão, mesmo depois da celebração 
do acordo relativo ao comércio interna­
cional de têxteis (Acordo Multifibras) e 
da adopção do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho, dispõe de 
uma margem para a aplicação do artigo 
115.° no domínio do comércio interna­
cional de têxteis? 

2) Sendo afirmativa a resposta à primeira 
questão, o artigo 115.° do Tratado de­
verá ser interpretado no sentido de que a 
expressão «medidas de política comer­
cial, tomadas em conformidade com o 
presente Tratado por qualquer Estado-
-membro», pode igualmente referir-se a 
uma repartição dos limites quantitativos 
comunitários entre os Estados-membros, 
tal como está prevista no anexo IV do 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82 do 
Conselho? 

Resulta destas questões, bem como dos ou­
tros elementos contidos no pedido de deci­
são prejudicial e dos pontos de vista expos­
tos perante o Tribunal, em ambos os proces­
sos, que, no seu âmago, se encontram as 
seguintes questões fundamentais: 

a) A interpretação da parte inicial do n.° 1 
, do artigo 113.° do Tratado CEE «findo 
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o período de transição, a política comer­
cial comum assentará em princípios uni­
formes»; não é inteiramente irrelevante 
que as palavras no texto francês sejam 
«est fondé» e no inglês «shall be based» 
para «(wordt) gegrond» na versão neer­
landesa. A propósito da aplicação do ar­
tigo 115.° do Tratado, que está em causa 
em ambos os processos, as questões se­
guintes são especialmente relevantes: 

aa) O Acordo Multifibras e o «regime 
comum aplicável às importações de 
certos produtos têxteis originários de 
países terceiros», introduzido pelo 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82 do 
Conselho, com base naquele, são 
medidas de política comercial co­
mum? 

ab) O artigo 113.°, em geral, e o Regu­
lamento n.° 3589/82, em especial, 
ainda deixam campo de acção para 
medidas nacionais de política comer­
cial ou para disposições de aplicação 
de uma medida de política comercial 
comum, diferentes de um Estado-
-membro para outro? 

b) A interpretação do artigo 115.° do Tra­
tado, especialmente no que diz respeito 
às seguintes questões de direito: 

ba) se o artigo 115.° pode ser aplicado, 
em geral, depois de decorrido o pe­
ríodo transitório; 

bb) se é possível a sua aplicação, em es­
pecial depois da celebração do 
Acordo Multifibras e da adopção do 
Regulamento n.° 3589/82 do Con­
selho; 

bc) que interpretação deve ser dada aos 
termos «medidas de política comer­
cial tomadas, em conformidade com 
o presente Tratado por qualquer Es-
tado-membro», que figuram no iní­
cio do artigo 115.°, com referência 
aos factos do processo 242/84; a 

este propósito, o juiz de reenvio per­
gunta ao Tribunal se esses termos 
podem ser interpretados «como in­
cluindo uma repartição dos limites 
quantitativos comunitários entre os 
Estados-membros, tal como está pre­
vista no anexo IV do Regulamento 
(CEE) n.° 3589/82 do Conselho». 
No decurso do processo perante o 
Tribunal, entretanto, ainda foram 
abordados outros aspectos da pre­
sente questão. 

Resumirei, de seguida, os argumentos apre­
sentados ao Tribunal, nos dois casos, na 
fase escrita do processo. Uma vez mais, uti­
lizarei os dois relatórios para audiência 
como base. 

3.2. Interpretação do artigo 113.°, n.° 1, do 
Tratado CEE 

a) Nesta matéria, a posição de Tezi é apre­
sentada mais claramente no processo 
242/84. 

Em primeiro lugar, Tezi observa, sobre o 
ponto ab), supra, que, em matéria de polí­
tica comercial, o Tratado transferiu o poder 
para a Comunidade, de forma completa e 
irreversível. No entanto, devido ao atraso na 
concretização dessa política, o Tribunal re­
conheceu, nas suas decisões, que a Comis­
são pode autorizar os Estados-membros, 
mesmo após o decurso do período de transi­
ção, a manter medidas nacionais de política 
comercial, ou seja, a continuar a aplicá-las. 

Do ponto de vista de Tezi, esta possibili­
dade desaparece a partir do momento em 
que a Comunidade, actuando de acordo 
com o artigo 113.°, exerça os seus poderes 
em matéria de política comercial comum. A 
forma como os exerça é irrelevante; para 
que exista uma política comercial comum, 
não é necessário que todas as medidas de 
política comercial sejam uniformes, nem que 
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deixem de tomar em consideração as dife­
renças existentes entre os Estados-membros. 
Mesmo no caso de medidas que estejam 
adaptadas às necessidades de um Estado-
-membro, mas que emanem da Comuni­
dade, segundo Tezi, poder-se-ia falar de 
uma política comercial comum e, assim, o 
recurso ao artigo 115.° estaria excluído. 

Esta conclusão é confirmada, do ponto de 
vista de Tezi, pelo texto do artigo 115.°, 
cujo primeiro parágrafo se refere a «medi­
das de política comercial, tomadas em con­
formidade com o presente Tratado por 
qualquer Estado-membro», do qual deduz 
que somente medidas nacionais de política 
comercial podem ser salvaguardadas através 
do recurso ao artigo 115.°. Pelo contrário, 
as medidas que os Estados-membros devam 
tomar, para pôr em execução normas comu­
nitárias, não estão cobertas pelo primeiro 
parágrafo do artigo 115.° 

No que respeita ao ponto aa) supra, Tezi 
considera que o regime posto em vigor pelo 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82 constitui 
uma medida comunitária, o que demonstra 
que a Comunidade exerceu os seus poderes 
em pleno, em matéria de política comercial 
comum. O facto de esse regime prever a di­
visão do contingente comunitário em sub­
quotas nacionais não abala essa conclusão. 
Em especial, a regulamentação não pode ser 
vista como a continuação de uma política 
comercial nacional anterior, sobretudo por­
que, relativamente às mercadorias em ques­
tão, não existiam, nos Países Baixos, quais­
quer restrições à importação, antes do 
termo do período de transição. 

Tezi considera ainda que o próprio Regula­
mento (CEE) n.° 3589/82 prevê a solução 
para as sérias dificuldades que poderiam 
surgir, como resultado de o comércio ser 
desviado para um ou mais Estados-mem­
bros. 

A este propósito, Tezi refere-se ao artigo 
7.°, n.° 2, no qual está previsto um pro­
cesso que permite a adaptação das subquo­
tas nacionais, «sempre que tal se afigure ne­

cessário, tendo em conta, nomeadamente, a 
evolução das correntes comerciais». Na opi­
nião de Tezi, esta disposição seria aplicável 
não só às importações directas de países ter­
ceiros, mas também aos casos em que resul­
tassem dificuldades das correntes comerciais 
no interior da Comunidade. 

Por último, Tezi recorda que, para o caso 
de o processo previsto no artigo 7.°, n.° 2, 
não resultar, o artigo 5.° do mesmo regula­
mento habilita a Comunidade a modificar o 
limite máximo comunitário. 

Tezi propõe que o Tribunal responda à 
questão colocada pelo tribunal nacional da 
seguinte forma: 

1) Os artigos 113.° e 115.° do Tratado 
CEE devem ser interpretados no sentido 
de que a Comissão não tem poderes 
para, com base no artigo 115.°, autorizar 
um Estado-membro a tomar medidas de 
protecção contra a importação de produ­
tos colocados em livre prática em outro 
Estado-membro, na vigência do Acordo 
Multifibras e do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho; 

2) No caso de a segunda questão necessitar 
de resposta, o artigo 115.° do Tratado 
CEE deve ser interpretado no sentido de 
que as «medidas de política comercial to­
madas, em conformidade com o presente 
Tratado, por qualquer Estado-membro» 
não incluem a repartição dos limites 
quantitativos comunitários entre os Esta­
dos-membros, tal como está prevista no 
anexo IV do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho. 

Por conseguinte, conclui-se que, na fase es­
crita do processo, Tezi baseou os seus argu­
mentos, especialmente, na sua própria inter­
pretação do artigo 113.° do Tratado. O 
único ponto que merece menção, relativa­
mente aos seus menos elaborados argumen­
tos no processo 59/84, é que Tezi considera 
a repartição do limite quantitativo comuni­
tário em subquotas nacionais, prevista no 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82, como um 
elemento da política comercial comum, o 
qual, na opinião de Tezi, tendo em atenção 
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o nono considerando do preâmbulo deste 
regulamento, estaria fundado em meras ra­
zões administrativas. Na sua resposta es­
crita, à questão colocada pelo Tribunal, 
Tezi explicou que, quando utilizou as pala­
vras «razões administrativas» se quis referir 
ao nono considerando do preâmbulo do Re­
gulamento (CEE) n.° 3589/82, no qual se 
esclarece que a aplicação de limites quanti­
tativos comunitários «torna necessário o es­
tabelecimento de um procedimento especial 
de gestão» e que esse sistema de gestão co­
mum deve ser descentralizado através da re­
partição dos limites quantitativos entre os 
Estados-membros. 

Na opinião de Tezi, uma vez que a Comu­
nidade não tem, ela própria, o aparelho ad­
ministrativo necessário para aplicar os limi­
tes quantitativos comunitários, deveria con­
fiar às administrações dos Estados-membros 
as operações relativas à concessão de licen­
ças, à dedução das importações autorizadas 
dos limites máximos comunitários, à transfe­
rência, para o ano seguinte, das quantidades 
não utilizadas, à repressão das fraudes, às 
adaptações segundo a evolução das necessi­
dades, etc. 

Tezi considera que, para haver um procedi­
mento de gestão eficiente e descentralizado, 
o contingente comunitário deveria ser repar­
tido em subquotas nacionais. Sem tal repar­
tição, seria impossível deduzir prontamente 
as importações autorizadas dos limites 
quantitativos da Comunidade no seu todo, o 
que poderia provocar uma elevação abrupta 
na procura relativamente às importações, 
num ou em vários Estados-membros, daí re­
sultando que as necessidades de outros Es­
tados-membros não poderiam ser satisfeitas, 
pelo menos através de importações directas. 

Tezi concede que, como resulta claramente 
do décimo considerando do preâmbulo do 
regulamento acima referido, se teve igual­
mente em conta a situação existente ao 
tempo em que o regulamento em questão 
foi adoptado na repartição das subquotas 

nacionais, seja quanto às relações da Comu­
nidade com os países fornecedores, seja 
quanto às dos Estados-membros entre si. Na 
opinião de Tezi, contudo, esse facto não 
afecta a natureza comunitária do Regula­
mento (CEE) n.° 3589/82. 

b) A posição adoptada pela Comissão, em 
ambos os casos, na fase escrita do processo, 
baseou-se principalmente na sua interpreta­
ção do artigo 115.° No processo 242/84, 
quanto à interpretação do artigo 113.°, 
n.° 1, sustentou, todavia, que a competên­
cia da Comunidade, em matéria de política 
comercial, pode ser exercida, quer através 
de medidas de liberalização, quer de restri­
ção do comércio com países terceiros. 
Quando for necessário limitar as importa­
ções originárias de países terceiros, a Co­
missão não somente pode autorizar os Esta­
dos-membros a adoptar medidas nacionais, 
como pode também, por via de uma evolu­
ção progressiva, procurar instituir um sis­
tema de medidas paralelas e harmonizadas, 
adoptadas com base em dados relativos à si­
tuação nacional dos mercados e da indús­
tria, constituindo, desse modo, um conjunto 
comunitário, a propósito do qual a Comuni­
dade, a nível internacional, terá a possibili­
dade de negociar com os países terceiros. 

A Comissão considera que, mesmo neste se­
gundo caso, é possível recorrer ao artigo 
115.° Com efeito, o primeiro parágrafo do 
artigo 115.° refere-se não apenas às medi­
das tomadas pelos Estados-membros por ra­
zões puramente nacionais, mas também 
àquelas que adoptem com o objectivo de 
cumprir as obrigações comunitárias. Em am­
bos os casos, trata-se de medidas material­
mente idênticas. 

Na sua resposta a questões escritas coloca­
das pelo Tribunal, a Comissão afirma, antes 
de mais, considerar o sistema introduzido 
pelo Regulamento (CEE) n.° 3589/82 
como um regime de política comercial co­
mum, faltando-lhe, porém, carácter uni­
forme. Ora, do ponto de vista da Comissão, 
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é precisamente a ausência de uniformidade 
que determina a aplicabilidade do artigo 
115.° do Tratado CEE. 

A Comissão argumenta que o artigo 1.13.° 
não requer que o regime comunitário conte­
nha medidas uniformes para todos os casos 
e que, enquanto os produtos importados de 
países terceiros, seja qual for o Estado que 
os importe, não estiverem sujeitos às mes­
mas condições, o artigo 115.° continua a ter 
aplicação. 

Do ponto de vista da Comissão, há um re­
gime uniforme, quando não exista reparti­
ção de um contingente comunitário entre os 
Estados-membros, nem medidas de protec­
ção de carácter regional, nem autorização 
aos Estados-membros para manter restrições 
quantitativas, inicialmente adoptadas a nível 
nacional. 

Ainda que, em certos casos, um regime que 
comporte a repartição de um contingente 
comunitário possa ser uniforme, nomeada­
mente, quando essa repartição se dever a ra­
zões puramente administrativas, esse não é, 
contudo, o caso do regime introduzido pelo 
Regulamento (CEE) n." 3589/82, como 
claramente resulta do décimo considerando 
do seu preâmbulo. 

Como exemplo de sectores nos quais tal 
uniformidade foi alcançada, a Comissão 
menciona a pauta aduaneira comum, o Re­
gulamento (CEE) n.° 288/82 do Conselho, 
relativo ao regime comum aplicável às im­
portações (JO 1982, L 35, p. 1; EE 11, 
fase. 15, p. 176) e os acordos de comércio 
livre celebrados com vários países terceiros, 
excepto quando essa regulamentação e esses 
acordos admitam medidas de protecção re­
gional. 

Nas minhas conclusões no processo 242/84, 
voltarei a pontos importantes focados pela 
Comissão na audiência. 

c) Quando apresentaram os seus pontos de 
vista em um ou ambos os processos, os go­
vernos dos Países Baixos, do Reino Unido, da 
França e da Itália sublinharam, por palavras 
diferentes, que a política comercial comum 
no sector têxtil está incompleta e, especial­
mente, que não tem carácter uniforme. No 
seu modo de ver, o artigo 115.° pode conti­
nuar a ser aplicado, enquanto a política co­
mercial comum no sector têxtil estiver in­
completa (França e Itália) e/ou ainda não 
tiver caracter uniforme (Países Baixos e 
Reino Unido, respectivamente). 

O Governo francês adianta ainda que, em 
conformidade com o acórdão do Tribunal 
de 15 de Dezembro de 1976, no processo 
Donckerwolcke (processo 41/76, Recueil 
1976, p. 1921) os Estados-membros têm li­
berdade de adoptar medidas nacionais de 
política comercial «desde que especifica­
mente autorizados pela Comunidade», en­
quanto permanecer incompleta a política co­
mercial comum da Comunidade. 

Nas suas observações escritas, no processo 
242/84, o Reino Unido, igualmente, faz no­
tar que o Regulamento (CEE) n.° 3589/82 
não estabelece uma política comercial uni­
forme, porque prevê uma repartição do con­
tingente comunitário em subquotas nacio­
nais, tendo em conta os mercados nacionais 
e não as necessidades do mercado comuni­
tário enquanto tal. Enquanto este sistema 
subsistir, haverá diferenças entre as medidas 
de política comercial, aplicadas pelos Esta­
dos-membros, devendo ser salvaguardadas 
mediante a aplicação do artigo 115.° 
Acresce que, nas suas respostas às questões 
colocadas pelo Tribunal, o Governo do 
Reino Unido definiu a sua posição, com 
base no acórdão do Tribunal no processo 
Donckerwolcke, acima referido, afirmando 
que só poderá existir uma política comercial 
comum, fundada em princípios uniformes, 
quando os produtos estiverem sujeitos às 
mesmas condições de importação, aduanei­
ras e comerciais, seja qual for o Estado no 
qual sejam colocados em livre prática. Do 
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seu ponto de vista, isso acontecerá «quando 
as pautas e as outras condições de entrada 
na Comunidade forem iguais em todos os 
Estados-membros e ainda quando houver 
um mercado comum para os produtos em 
causa». O Governo do Reino Unido consi­
dera que esse é o caso da maior parte dos 
produtos industriais. 

Pelo contrário, não se poderia falar de uma 
política uniforme, com respeito aos produ­
tos para os quais existem normas específicas 
estabelecendo quotas baseadas na existência 
de mercados separados no interior da Co­
munidade. Essas quotas resultam da ratifica­
ção comunitária de anteriores políticas na­
cionais ou de medidas de protecção regio­
nal, tomadas a nível comunitário. Exemplo 
do primeiro caso seriam as medidas assina­
ladas com asterisco no anexo I do Regula­
mento (CEE) n.° 288/82 e, do segundo, a 
restrição às importações, em França, de re­
lógios de quartzo provenientes de Hong-
-Kong, estabelecida em 1984. Somente no 
caso de medidas do primeiro ou do segundo 
tipo, poder-se-ia invocar o artigo 115.° do 
Tratado, para impedir que essas medidas 
fossem eludidas. 

O Governo dos Países Baixos respondeu no 
mesmo sentido às questões do Tribunal. 

O Governo da Itália opina que resulta do 
preâmbulo do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82, em particular do décimo con­
siderando, que, adoptando este regula­
mento, o Conselho estava plenamente cons­
ciente da situação específica do mercado 
têxtil comunitário e, consequentemente, pre­
viu uma aplicação gradual e progressiva da 
política comercial comum nesse sector. 

O Governo italiano considera que a divisão 
em subquotas nacionais não foi adoptada 
somente por razões administrativas, mas 
igualmente em função das exigências econó­
micas dos vários Estados-membros, da par­

ticular sensibilidade da indústria têxtil co­
munitária e das diferenças entre vários Esta­
dos-membros no que toca a condições de 
importação. 

Finalmente, os governos dos Países Baixos e 
do Reino Unido explicaram porque, ao con­
trário de Tezi, consideram que os artigos 
5.° e 7.°, n.° 2, do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 não oferecem alternativas pra­
ticáveis ao artigo 115.° e não tornam supér­
flua, por esse facto, a aplicação deste. 

d) Questões colocadas pelo Tribunal 

Para ser exaustivo, recordo as questões que 
o Tribunal colocou à Comissão e aos Esta­
dos-membros envolvidos, em 26 de Março 
de 1985, cujas respostas sumariei acima: 

«Nas vossas observações, afirmais que o re­
gime estabelecido pelo Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 não pode ser descrito como 
uma política comercial comum. O Tribunal 
solicita-vos que indiqueis: 

— do vosso ponto de vista, no que deveria 
consistir um regime qualificado como 
política comercial comum, nos termos 
do artigo 113.° do Tratado CEE; 

— se existe um regime com essas caracterís­
ticas, em outros sectores que não o dos 
produtos têxteis e, em caso afirmativo, 
quais os sectores; 

— em que circunstâncias poder-se-ia falar 
de uma uniformidade das medidas de 
política comercial aplicadas nos diferen­
tes Estados-membros, de tal modo que o 
recurso ao artigo 115.° do Tratado CEE 
se torne desnecessário?» 
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3.3. Interpretação do artigo 115.° do Tra­
tado CEE 

a) A interpretação que Tezi faz do artigo 
115.° do Tratado CEE decorre inteiramente 
do seu ponto de vista, segundo o qual, 
tendo a Comunidade exercido a sua compe­
tência exclusiva, ao abrigo do artigo 113.° 
do Tratado, num sector determinado da po­
lítica comercial comum, não mais podia re­
correr, relativamente a esse mesmo sector, 
ao artigo 115.° do Tratado, e a Comissão já 
não podia, por esse facto, autorizar os Esta-
dos-membros a tomar medidas de protec­
ção, com base neste artigo. Por isso, do 
ponto de vista de Tezi, a sua interpretação 
do artigo 113.° e do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82, acima exposta, é decisiva em 
ambos os casos. Na sua réplica no processo 
59/84, em resposta às alegações de defesa 
da Comissão, Tezi acrescenta, no entanto, 
que contesta que o mero facto da repartição 
do contingente comunitário em subquotas 
nacionais possa ser suficiente para tornar 
aplicável o artigo 115.° Argumenta que as 
medidas tomadas pelos Estados-membros, a 
fim de concretizar as subquotas nacionais, 
fixadas pela Comunidade, não poderiam, de 
modo algum, ser consideradas como «medi­
das de política comercial, tomadas em con­
formidade com o presente Tratado por 
qualquer Estado-membro», para os efeitos 
do artigo 115.° Com efeito, as medidas na­
cionais de aplicação das subquotas nacio­
nais, fixadas pela Comunidade, não apre­
sentariam qualquer disparidade que pudesse 
provocar dificuldades económicas, justifi­
cando o recurso ao artigo 115.° 

No processo 59/84, Tezi argumenta ainda 
que, neste caso específico, a Comissão fa­
lhou, em diversos aspectos, no cumprimento 
das condições estabelecidas pelo artigo 
115.°, quando tomou a decisão de autoriza­
ção. 

Em primeiro lugar, a Comissão autorizou os 
países do Benelux a tomarem medidas de 

protecção quanto a uma gama de produtos 
muito grande [categoria 6 do anexo IV do 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82], quando, 
tendo em conta as indicações que o Estado-
-membro interessado deve fornecer à Co­
missão, nos termos da Decisão 80/47/CEE, 
de 20 de Dezembro de 1979, deveria ter pe­
dido ao Governo dos Países Baixos uma 
descrição mais precisa dos produtos, relati­
vamente aos quais as medidas de protecção 
eram solicitadas. Tezi refere ainda que as li­
cenças de importação que pediu às autorida­
des neerlandesas respeitavam a um grupo 
muito mais pequeno do que o abrangido 
pela categoria 6, em relação ao qual a Co­
missão autorizou que fosem tomadas medi­
das de protecção. 

Em segundo lugar, Tezi contesta que exis­
tissem dificuldades económicas que pudes­
sem justificar a autorização de medidas de 
protecção. De facto, o declínio do emprego 
na indústria têxtil, no sector de vestuário 
exterior para homens e para senhoras, refe­
rido pelo Governo neerlandês nos seus re­
querimentos, não diria respeito, necessaria­
mente, aos fabricantes de calças de algodão 
para homens e rapazes, que estão entre as 
peças de vestuário que Tezi tencionava im­
portar para os Países Baixos. 

b) Por sua vez, como já se disse, a Comis­
são considera que pode recorrer ao artigo 
115.°, mesmo quando exista um sistema de 
medidas paralelas harmonizadas (que, sendo 
baseadas em dados acerca do estado da in­
dústria e dos mercados nos Estados-mem­
bros, forma um conjunto comunitário de 
medidas, apoiado no qual a Comissão pode 
negociar a nível internacional com países 
terceiros). Na sua opinião, o artigo 115.° é 
inaplicável apenas quando as mercadorias 
originárias de países terceiros estejam sujei­
tas às mesmas condições de importação, 
aduaneiras e comerciais, não interessando 
qual o Estado em que sejam colocadas em 
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livre prática. Isto não acontece com um re­
gime baseado na divisão da quota comunitá­
ria em quotas nacionais e do qual derivam, 
consequentemente, diferenças entre as medi­
das a ser aplicadas nos vários Estados-mem-
bros. Do ponto de vista da Comissão, estas 
diferenças podem justificar a aplicação do 
artigo 115.° 

O regime introduzido no sector têxtil pelo 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82 não é, se­
gundo a Comissão, capaz de elidir a aplica­
bilidade do artigo 115.° De facto, a impor­
tação dos produtos em questão ainda não 
está sujeita a um sistema uniforme, uma vez 
que o contingente comunitário foi repartido 
entre os Estados-membros. Na sua opinião, 
o décimo considerando do preâmbulo do 
mencionado regulamento confirma que a 
política comercial comum, para o sector em 
questão, ainda não se encontra completa. 

A aplicação do artigo 115.° não ficaria ex­
cluída pelo facto de o artigo 7.° do Regula­
mento (CEE) n.° 3589/82 contemplar a 
possibilidade de a divisão das quotas nacio­
nais ser adaptada tendo em conta a evolu­
ção das correntes comerciais. Esta disposi­
ção refere-se exclusivamente às importações 
directas, não podendo aplicar-se quando, 
como neste caso, o total das quotas nacio­
nais já tenha sido suficientemente utilizado. 

A Comissão considera que as questões colo­
cadas ao Tribunal no processo 242/84 deve­
riam, portanto, ser respondidas como segue: 

1) o artigo 115.° do Tratado CEE deve ser 
interpretado no sentido de que é aplicá­
vel ao comércio de têxteis, na medida em 
que o regime estabelecido pela Comuni­
dade, neste sector, conduza a diferenças 
entre as medidas de política comercial a 
ser aplicadas pelos Estados-membros; 

2) tais diferenças resultam da repartição dos 
limites quantitativos comunitários entre 

os Estados-membros, como se encontra 
prevista no anexo IV do Regulamento 
(CEE) n.° 3589/82 do Conselho. 

Na sua tréplica, no processo 59/84, a Co­
missão argumenta que pode autorizar medi­
das de protecção, nos termos do artigo 
115.°, tanto quando as medidas de política 
comercial, cuja obstrução por desvio dos 
fluxos comerciais deve ser prevenida, forem 
tomadas pelos Estados-membros, por sua 
própria conta, como quando tais medidas 
forem adoptadas pela Comunidade e, segui­
damente, postas em execução por um Es-
tado-membro. A Comissão afirma que a dis­
tinção que Tezi pretende estabelecer entre 
estes dois casos é infundada, uma vez que as 
medidas são substancialmente as mesmas. 

No que respeita ao fundamento subsidiário 
de Tezi, acima referido, de que a gama de 
mercadorias cobertas pela autorização em 
causa no processo 59/84 é demasiado ex­
tensa, a Comissão contrapõe que não de­
corre nem do artigo 115.° nem da Decisão 
80/47/CEE que uma decisão tomada no 
âmbito do artigo 115.° se deva limitar a 
uma tomada de posição quanto à situação 
dos produtos referidos nos pedidos de li­
cença de importação. Não há nada que a 
impeça de verificar se, para uma categoria 
inteira de produtos, estão preenchidos os re­
quisitos exigidos pelo artigo 115.°; o facto 
de terem sido feitos alguns pedidos de li­
cença de importação constitui simplesmente 
um de diversos factores a serem considera­
dos. 

Quanto às dificuldades económicas que jus­
tificaram ter sido adoptada a decisão de au­
torização, a Comissão faz notar que, na 
época dos factos em causa, a produção nos 
países do Benelux estava a diminuir, as im­
portações provenientes de países terceiros 
estavam a aumentar, a quota do Benelux de 
produtos originários de Macau estava vir­
tualmente esgotada e que as importações de 
produtos em livre prática em outros Esta­
dos-membros excediam a quota do Benelux 

899 



CONCLUSÕES DO SR. VERLOREN VAN THEMAAT — PROCESSO 59/84 

em 43 %. Mais ainda, os preços dos produ­
tos em questão, originários de Macau, eram 
50 % mais baixos do que os seus similares 
produzidos no Benelux e desde 1980, so­
mente nos Países Baixos, a indústria em 
causa tinha registado perdas de nível de em­
prego muito extensas. 

Consequentemente, a Comissão considera 
que, no caso em apreço, os pressupostos 
para a aplicação do artigo 115.° estavam 
preenchidos. 

c) Os governos dos Países Baixos, do Reino 
Unido, da França e da Itália expressaram a 
opinião, formulada de diferentes maneiras, 
de que uma medida de política comercial 
comum, como o Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82, não impede o recurso ao ar­
tigo 115.°, pelo facto de não se aplicar uni­
formemente a todos os Estados-membros. 

As soluções idênticas que os governos da 
Itália e do Reino Unido propuseram, em 
resposta às questões colocadas pelo tribunal 
nacional, proporcionam, todavia, uma inte­
ressante clarificação, nomeadamente no que 
respeita à sua interpretação do artigo 115." 
Estão formuladas nos seguintes termos: 

— os artigos 113.° e 115.° do Tratado 
CEE, considerados conjuntamente, de­
vem ser interpretados no sentido de que 
a Comissão, depois da celebração do 
acordo relativo ao comércio internacio­
nal de têxteis (Acordo Multifibras) e da 
adopção do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho, dispõe ainda 
do poder de aplicar o artigo 115.° no 
domínio do comércio internacional de 
têxteis; 

— o artigo 115.° do Tratado CEE deve ser 
interpretado no sentido de que os ter­
mos «medidas de política comercial, to­
madas em conformidade com o presente 
Tratado por qualquer Estado-membro», 

abrangem igualmente uma repartição 
dos limites quantitativos comunitários 
entre os Estados-membros, tal como está 
definida no anexo IV do Regulamento 
(CEE) n.° 3589/82 do Conselho. 

4. Conclusões no processo 242/84 

4.1. Questões colocadas pelo tribunal nacio­
nal e sua relevância em geral 

Lembro ao Tribunal que as questões que lhe 
são colocadas pelo tribunal nacional no pro­
cesso 242/84 são as seguintes: 

1) Os artigos 113.° e 115.° do Tratado 
CEE, considerados conjugadamente, de­
verão ser interpretados no sentido de que 
a Comissão, mesmo depois da celebração 
do acordo relativo ao comércio interna­
cional de têxteis (Acordo Multifibras) e 
da adopção do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho, dispõe ainda 
de uma margem para a aplicação do ar­
tigo 115.° no domínio do comércio in­
ternacional de têxteis? 

2) Em caso de resposta afirmativa à pri­
meira questão, o artigo 115.° do Tratado 
deverá ser interpretado no sentido de 
que a expressão «medidas de política co­
mercial, tomadas em conformidade com 
o presente Tratado, por qualquer Es­
tado-membro» pode igualmente visar 
uma repartição dos contingentes comuni­
tários entre os Estados-membros, tal 
como está definida no anexo IV do Re­
gulamento (CEE) n.° 3589/82 do Con­
selho? 

Estas questões, que também são decisivas no 
processo 59/84, são de natureza muito ge­
ral. Embora principalmente relacionadas 
com a indústria têxtil, requerem, em espe­
cial, como se disse atrás, uma interpretação 
dos artigos 113.° e 115.° do Tratado CEE, 
que pode ser igualmente relevante para a 
aplicação destes artigos a outros casos, den­
tro ou fora do sector têxtil. É o que resulta, 
também, de todas as observações escritas 
que antes sumariei. A importância dos dois 
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processos de que estou a tratar é, certa­
mente, sublinhada pelo facto de, além do 
Governo neerlandês, directamente interes­
sado nesses processos, os governos de três 
dos grandes Estados-membros terem apre­
sentado, igualmente, os seus pontos de vista 
sobre os problemas mais gerais de interpre­
tação, num ou em ambos os processos. 

Assim, antes de considerar os problemas es­
pecíficos de interpretação nos dois casos, 
abordarei de seguida os problemas mais ge­
rais da interpretação, relativamente aos arti­
gos 113.° e 115.°, contidos nas questões 
apresentadas pelo tribunal nacional. 

Examinarei, em primeiro lugar, a jurispru­
dência do Tribunal respeitante a estes arti­
gos. No entanto, considerados ainda os ar­
gumentos apresentados ao Tribunal por es­
crito e oralmente, acrescentar-lhe-ei algu­
mas das minhas considerações gerais sobre a 
interpretação dos artigos 113.° e 115.° Só 
então examinarei os problemas específicos 
que resultam do Acordo Multifibras e do 
Regulamento (CEE) n.° 3589/82 do Con­
selho, no caso em apreço. 

4.2. Jurisprudência do Tribunal sobre os ar­
tigos 113.° e Ili.0 

4.2.1. O acórdão no processo Doncker-
wolcke 

Primeiro que tudo, em ambos os processos, 
é feita muitas vezes referência ao acórdão 
Donckerwolcke (processo 41/76, Recueil 
1976, p. 1921). Tezi, com justa razão, ob­
servou que resulta claro deste processo que, 
ao tempo, a Comunidade não havia ainda 
exercido o poder que lhe fora conferido 
pelo artigo 113.°, para aplicar medidas es­
pecíficas de política comercial ao sector em 

questão (vejam-se os n.os 5, 6 e 10 do acór­
dão). Embora tal facto deva, em certa me­
dida, alterar a relevância deste acórdão para 
o presente processo, contém, não obstante, 
algumas considerações importantes. No pro­
cesso Donckerwolcke, o tribunal nacional 
perguntou, nomeadamente, se «medidas de 
controlo instituídas unilateralmente pelo Es-
tado-membro importador antes da obten­
ção, em virtude do segundo período do pri­
meiro parágrafo do artigo 115.°, de uma 
derrogação das normas relativas à livre cir­
culação intracomunitária» são compatíveis 
com o Tratado (n.° 11 do acórdão). A na­
tureza das medidas de controlo é explicada 
no n.° 12 do acórdão. O Tribunal continua, 
declarando no n.° 13 que «a resposta a es­
tas questões deve ser extraída das disposi­
ções do Tratado relativas à união aduaneira 
e daquelas, estreitamente conexas, respei­
tantes à política comercial comum». De que 
forma este número e os seguintes, do 14 ao 
23, do acórdão, são relevantes nos casos 
presentes é matéria a que voltarei mais 
tarde. 

No n.° 24, todavia, o Tribunal declara que 
o conteúdo do regime comunitário •—• des­
crito nos números acima referidos — aplicá­
vel a produtos originários de países tercei­
ros, que se encontrem em livre prática no 
interior da Comunidade, está condicionado 
à concretização de uma política comercial 
comum. Uma vez que essas passagens do 
acórdão em questão têm especial interesse 
para os presentes processos e que também, 
do meu ponto de vista, são altamente rele­
vantes, transcrevo integralmente os oito nú­
meros seguintes: 

25) com efeito, a equiparação das mercado­
rias em «livre prática» aos produtos ori­
ginários dos Estados-membros apenas 
pode produzir plenos efeitos no caso 
de essas mercadorias estarem sujeitas 
às mesmas condições de importação, 
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aduaneiras e comerciais, seja qual for o 
Estado em que tenha sido efectuada a 
colocação em livre prática; 

26) segundo o artigo 113.° do Tratado, 
esta unificação deveria ter sido alcan­
çada no termo do período de transição, 
com vista à realização de uma política 
comercial comum, fundada em princí­
pios uniformes; 

27) entre outras circunstâncias, as lacunas 
ainda existentes relativamente à política 
comercial comunitária, no termo do pe­
ríodo de transição, são susceptíveis de 
manter entre os Estados-membros dis­
paridades de políticas comerciais, que 
podem provocar desvios de comércio 
ou acarretar dificuldades económicas 
em certos Estados-membros; 

28) o artigo 115.° permite obstar a dificul­
dades deste género, ao atribuir à Co­
missão o poder de autorizar os Esta­
dos-membros a tomar medidas de pro­
tecção, nomeadamente sob a forma de 
derrogação do princípio da livre circu­
lação, no interior da Comunidade, de 
produtos originários de países terceiros 
e colocados em livre prática num dos 
Estados-membros ; 

29) no entanto, as derrogações admitidas 
pelo artigo 115.°, uma vez que consti­
tuem não somente uma excepção às dis­
posições dos artigos 9.° e 30.° do Tra­
tado, os quais são fundamentais para o 
funcionamento do mercado comum, 
mas também um entrave à concretiza­
ção da política comercial comum, pre­
vista no artigo 113.°, devem ser inter­
pretadas e aplicadas restritivamente; 

30) é à luz desta interpretação que convém 
apreciar a compatibilidade das «medi­
das de controlo», acima descritas, com 
as regras relativas à livre circulação das 
mercadorias no interior da Comuni­
dade; 

31) antes de mais, convém salientar, quanto 
ao campo de aplicação destas disposi­
ções, que, nos termos do artigo 115.°, 
só podem ser impostas limitações à livre 
circulação intracomunitária de merca­
dorias que beneficiem da livre prática, 
com base em medidas de política co­
mercial, tomadas pelo Estado importa­
dor, em conformidade com o Tratado; 

32) tendo sido a competência em matéria 
de política comercial transferida, no seu 
conjunto, para a Comunidade, por 
força do artigo 113.°, n.° 1, somente 
são admissíveis, com efeito, medidas de 
política comercial de carácter nacional, 
após decorrido o período de transição, 
em virtude de uma autorização especí­
fica por parte da Comunidade. 

Destas passagens, infiro, especialmente no 
que respeita aos casos actualmente «sub Ju­
dice», que são as seguintes as opiniões do 
Tribunal : 

a) Conforme é verificado no n.° 24 e espe­
cificado no n.° 25, a aplicação dos princí­
pios de uma união aduaneira (também para 
produtos provenientes de países terceiros, 
que estejam em livre prática num dos Esta­
dos-membros) a qual, de acordo com os 
n.os 14 a 23, resulta do Tratado, depende 
da concretização de uma política comercial 
comum. Isto significa que, em conformidade 
com o n.° 7 do artigo 8.° do Tratado, esta 
política comercial comum deveria tornar-se 
efectiva no fim do período de transição. 
Esta conclusão é igualmente confirmada 
pelo n.° 26 e pelo artigo 113.°, aí referido. 

b) Mais ainda, resulta dos n.os 25 e 26 que 
a política comercial comum deve assegurar, 
especialmente, a uniformização das condi­
ções de importação, em termos aduaneiros e 
comerciais. Pela sua própria natureza, uma 
política comercial comum não pode ter em 
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vista a uniformização de condições comer­
ciais particulares e, ainda menos, a unifor­
mização de condições económicas de im­
portação, como as diferenças entre os pre­
ços de importação e os preços dos produtos 
nacionais. Daqui concluo que a expressão 
«condições comerciais de importação», refe­
rida no n.° 25, refere-se apenas a condições 
de importação estipuladas pela Comuni­
dade. A este propósito, pode pensar-se, es­
pecialmente, em condições uniformes em 
termos de quantidades, qualidade, preços e 
condições de crédito. 

c) No n.° 27 o Tribunal reconheceu que o 
facto de a política comercial comum não es­
tar plenamente realizada, após transcorrido 
o período de transição, é uma realidade que 
pode ter consequências no plano jurídico. 
Resulta, porém, das passagens seguintes 
desse acórdão que, neste caso, foram consi­
deradas unicamente as consequências da 
manutenção de medidas de política comer­
cial nacionais, unilateralmente adoptadas. 
No acórdão em questão, ao contrário do 
que ocorre no caso presente, o Tribunal não 
precisou examinar as consequências jurídi­
cas da ausência de uniformidade de medidas 
de política comercial. 

d) Contrariamente ao que foi arguido pela 
Comissão na audiência, concordo com a 
opinião de Tezi, segundo a qual, a avaliar 
pelo n.° 29, o Tribunal também considera 
as derrogações do princípio da livre circula­
ção, admitidas pelo artigo 115.°, como um 
obstáculo à concretização da política co­
mercial comum, prevista no artigo 113.° No 
contexto dos factos a que se reporta o acór­
dão, o Tribunal talvez quisesse referir-se, 
em especial, às autorizações para a adopção 
de medidas de protecção relativamente a di­
ferenças entre as medidas nacionais e autó­
nomas de política comercial, ainda existen­
tes. No entanto, o texto do n.° 29 tem um 
caracter mais geral. Além disso, como já foi 
dito acima, concluo que o Tribunal, nos 
n.os 25 e 26 — contrariamente à argumen­
tação da Comissão na audiência —, infere, 

efectivamente, do artigo 113.° e do sistema 
do Tratado, a obrigação de instaurar uma 
política comercial uniforme e, portanto 
deste modo, não apenas, como pretende a 
Comissão, uma política comercial que, em­
bora baseada em princípios uniformes, possa 
ser desenvolvida pelos diversos Estados-
-membros, de diferentes modos. 

e) A opinião expressa pelo Tribunal no 
n.° 32, segundo a qual a competência, em 
matéria de política comercial, foi inteira­
mente transferida para a Comunidade e as 
medidas nacionais de política comercial ape­
nas são admissíveis, efectivamente, após o 
termo do período de transição, se especifi­
camente autorizadas pela Comunidade, já 
tinha sido manifestada pelo Tribunal — 
tanto quanto respeita ao carácter exclusivo 
da competência da Comunidade — no pare­
cer 1/75 (Recueil 1975, p. 1355). O funda­
mento dessa posição, segundo o último 
parágrafo da página 1363 do parecer e os 
dois primeiros da página 1364, é o de que 
essa competência exclusiva existe «no con­
texto do funcionamento do mercado co­
mum» e é «de forma absolutamente evi­
dente, incompatível» com a existência de 
competências paralelas dos Estados-mem-
bros. O terceiro parágrafo da página 1364 
do Recueil confirma a minha anterior con­
clusão de que o Tribunal considera que, a 
fim de prevenir distorções na concorrência, 
é preciso que haja rigorosa uniformidade 
nas condições comerciais (neste caso, condi­
ções de crédito) oferecidas às empresas co­
munitárias. 

4.2.2. Outros acórdãos pertinentes 

No acórdão do processo Cayrol (processo 
52/77, Recueil 1977, p. 2261), contraria­
mente ao processo Donckenvolcke, tratava-
-se, efectivamente, de um regime comunitá­
rio de importação, resultante de um acordo 
concluído com um país terceiro (n.° 8 do 
acórdão) e tinha sido colocada a questão de 
se saber se esse facto afastava a aplicação do 
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artigo 115.° No entanto, dado que o regime 
comunitário em questão e o acordo comer­
cial em que elas se basearam claramente ad­
mitiam, sob determinadas condições, a 
adopção de medidas nacionais complemen­
tares e autónomas, o Tribunal não precisou 
de considerar essa questão. A este propòsito, 
limitou-se apenas a verificar que «resulta do 
que antecede que, no periodo do ano com­
preendido entre 1 de Julho e 31 de Dezem­
bro, as uvas de mesa não estavam sujeitas à 
um regime comunitário de importação, sus­
ceptível de tornar o artigo 115.° inaplicável 
nesta matéria» (n.° 25 do acórdão). Na mi­
nha opinião, porém, não se pode inferir da 
passagem citada que, se as uvas de mesa, de 
facto, tivessem estado sujeitas a um regime 
comunitário de importação, no período em 
questão, o artigo 115.° deixaria, «ipso 
facto», de ser aplicável. Entendo que este 
problema não ficou resolvido no referido 
acórdão. 

O despacho do presidente do Tribunal, de 1 
de Fevereiro de 1984, no processo Ilford 
(processo 1/84 R, Recueil 1984, p. 423), 
dizia respeito, igualmente, a uma situação 
que não tinha sido regulada por medidas de 
política comercial comum, exceptuando-se 
decisões do Conselho, que autorizaram a 
prorrogação autónoma das disposições de 
alguns acordos comerciais, previamente ce­
lebrados entre os Estados-membros e países 
terceiros. O facto decisivo neste processo foi 
o de a Comissão não ter podido, clara­
mente, demonstrar que a Itália tinha to­
mado uma medida nacional (autónoma) de 
política comercial, em conformidade com o 
Tratado (n.os 11 a 15 dos fundamentos da 
decisão). 

4.3. Outras considerações de ordem geral 

Antes de examinar o problema específico 
que deriva, nos presentes processos, do 
Acordo Multifibras e do Regulamento 
(CEE) n.° 3589/82 do Conselho, gostaria 
de acrescentar à minha exposição sumária 
da jurisprudência do Tribunal e aos meus 

comentários pessoais a esse respeito as se­
guintes considerações de ordem geral. 

Primeiro que tudo, resulta dos meus comen­
tários anteriores que, contrariamente ao que 
foi argumentado pelo Reino Unido na au­
diência, não considero a realização de uma 
genuína política comercial uniforme, com 
base no artigo 113.° e na jurisprudência do 
Tribunal, acima referida, meramente como 
um ideal último e um objectivo para o fu­
turo, mas também como uma obrigação ju­
rídica, que devia ser cumprida, após decor­
rido o período de transição. Conforme a 
Comissão reconheceu, em resposta a uma 
pergunta que lhe fiz, durante a audiência, 
resulta igualmente do artigo 111.° do Tra­
tado que o período de transição, após o seu 
termo, devia tornar possível a realização de 
uma política comercial comum. Contraria­
mente ao que a Comissão sustenta, contudo, 
uma política comum, baseada em princípios 
comuns, mas com efeitos divergentes de Es-
tado-membro para Estado-membro, não é 
suficiente para se alcançar aquele objectivo. 
A Comunidade não é uma zona de comér­
cio livre, mas uma união aduaneira, com um 
mercado comum, comparável a um mercado 
interno, livre de entraves comerciais e de 
condições desiguais de concorrência, mesmo 
no caso de mercadorias originárias de países 
terceiros, que se encontrem em livre prática 
num dos Estados-membros. Medidas de po­
lítica comercial, tomadas unilateralmente 
pelos Estados-membros ou medidas discri­
minatórias entre eles, com o propósito de 
conceder à indústria de Estados-membros, 
tomados separadamente, graus diferentes de 
protecção, podem produzir distorções da 
concorrência, as quais, de acordo com o pa­
recer do Tribunal, no processo 1/75, não 
são admissíveis, mesmo em matérias secun­
dárias, como seja a das condições de cré­
dito. 

Todavia, esta conclusão não altera o facto 
de que, segundo penso, o inacabamento da 
política comercial, reconhecido como uma 
realidade no n.° 27 dos fundamentos da de­
cisão no acórdão Donckerwolcke, relativa-
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mente à manutenção em vigor de medidas 
nacionais autónomas, deve ser, igualmente, 
admitido, no caso das próprias medidas de 
política comercial comum. Em especial, en­
tendo que também não é possível inferir do 
mero facto de que a política está incompleta 
quaisquer efeitos jurídicos directos, que pos­
sam ser invocados perante os tribunais na­
cionais; a questão de saber se tais efeitos ju­
rídicos podem estar ligados a certas medidas 
específicas de política comercial deve deri­
var muito mais do próprio texto dessas me­
didas. A este respeito, encontro, igualmente, 
alguma similitude com o acórdão do Tribu­
nal de 22 de Maio de 1985, no processo 
13/83, sobre política comum de transportes 
(Parlamento Europeu/Conselho, Recueil 
1985, p. 1556). Vejo ainda alguma analogia 
com a jurisprudência do Tribunal relativa às 
disposições do Tratado CEE sobre a livre 
circulação de mercadorias. Por exemplo, o 
facto de ainda não terem sido eliminados os 
obstáculos ao comércio resultantes de dife­
renças entre as legislações nacionais, como 
estipula o n.° 7 do artigo 8.° do Tratado, 
através da aproximação das disposições na­
cionais em questão, prevista no artigo 100.°, 
nunca levou o Tribunal a considerar que o 
artigo 36.° tivesse deixado de ser aplicável. 
O que aconteceu foi que, após o termo do 
período de transição, a jurisprudência do 
Tribunal demonstra que a interpretação 
desse artigo passou a ser feita de maneira 
mais estrita. 

Discordo, contudo, da argumentação sus­
tentada na audiência, em especial pelo Go­
verno francês, segundo a qual as lacunas 
ainda existentes na política comercial co­
mum, como no caso em apreço, tornariam 
possível a aplicação automática do primeiro 
e segundo parágrafos do artigo 115.°; a 
aplicação de medidas de protecção com base 
neste artigo tem, de facto, consequências di­
rectas para o comercio intracomunitário, o 
que não chega a ocorrer, quando se trata de 
uma medida de política comercial comum, 
diferenciada segundo os Estados-membros e 
por estes adoptada. O artigo 115.° deve ser 

interpretado, portanto, à luz do seu con­
teúdo literal e da sua colocação sistemática 
no Tratado. 

No que respeita ao conteúdo literal do ar­
tigo 115.°, partilho da opinião da Comissão 
de que resulta do segundo período do pri­
meiro parágrafo que se tem em conta a pos­
sibilidade da sua aplicação, em certos casos, 
mesmo após o termo do período de transi­
ção, como, por exemplo, quando Estados-
-membros celebram acordos comerciais bila­
terais com países de comércio de Estado, 
que recusam celebrar acordos comerciais 
com a Comunidade em si. O despacho no 
processo Ilford, todavia, demonstra clara­
mente que esses acordos comerciais bilate­
rais também existem com outros países ter­
ceiros (o Japão, nesse caso). Uma vez que 
tais acordos bilaterais, pela sua natureza, 
podem apresentar diferenças entre si, não 
obstante a existência de um regime comuni­
tário de fiscalização, podem daí resultar dis­
paridades como aquelas referidas no início 
do artigo 115.° Mesmo interpretando restri­
tivamente o primeiro parágrafo do artigo 
115.°, tal como ocorre no n.° 29 do acór­
dão do Tribunal no processo Doncker-
wolcke, pode-se, em certas circunstâncias, 
justificar a autorização de medidas de pro­
tecção. 

Por outro lado, dificilmente posso conside­
rar a argumentação apresentada pela Co­
missão e governos de Estados-membros nes­
tes processos, segundo a qual até mesmo as 
disparidades entre as políticas comerciais 
criadas pela própria Comunidade poderiam 
também justificar a aplicação do artigo 
115.° Deste modo, a Comunidade teria li­
berdade para admitir novas derrogações dos 
artigos 9.° e 30.° do Tratado CEE, conside­
rados, com razão, como disposições funda­
mentais no n.° 29 do acórdão Doncker-
wolcke, que acabo de mencionar. No meu 
entender, a interpretação restritiva do artigo 
115.°, determinada pelo Tribunal nesta pas-
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sagem do acórdão já citado, não permite 
que se considerem as primeiras duas linhas 
como referindo-se não só à «execução das 
medidas de política comercial, tomadas em 
conformidade com este Tratado por qual­
quer Estado-membro» mas também a «me­
didas de política comercial, tomadas para 
execução deste Tratado por qualquer Es­
tado-membro e mesmo medidas tomadas 
pela própria Comunidade». Penso que se­
melhante interpretação teleológica, com 
sentido extensivo, do artigo 115.° seria in­
compatível com a interpretação restrita exi­
gida pelo Tribunal. Considero ainda que se­
ria, igualmente, incompatível com o sistema 
do Tratado, especialmente as suas disposi­
ções relativas ao «standstill» — penso, so­
bretudo, nos artigos 31.° e 32.° —, que a 
Comunidade permitisse, deste modo, que os 
Estados-membros introduzissem novos obs­
táculos ao comércio (com a autorização da 
Comissão). Somente o título II do Tratado, 
respeitante à agricultura, permite, no artigo 
38, n.° 2, derrogações das referidas disposi­
ções, bem como de outras, relativas à livre 
circulação de mercadorias. 

Consequentemente, considero que o argu­
mento invocado pela Comissão na audiên­
cia, segundo o qual, no caso de o artigo 
115.° ser declarado inaplicável em casos 
como esses, o Conselho pode ser compelido 
a autorizar, ele próprio, tais obstruções ao 
comércio, deve, igualmente, ser rejeitado. 
Como já ficou dito acima, o artigo 113.°, 
contrariamente ao n.° 2 do artigo 38.°, não 
serve de base para derrogações das disposi­
ções do Tratado que sejam fundamentais 
para o funcionamento do mercado comum. 

4.4. Aspectos específicos do processo 242/84 

No processo 242/84, o problema principal 
consiste na dupla questão de saber se a Co­
missão ainda pode aplicar o artigo 115.° re­

lativamente ao comércio internacional de 
têxteis, depois da celebração do Acordo 
Multifibras e da adopção do Regulamento 
(CEE) n.° 3589/82 do Conselho e, em caso 
afirmativo, se a-expressão «medidas de polí­
tica comercial, tomadas em conformidade 
com o presente Tratado por qualquer Es­
tado-membro», do artigo 115.° do Tratado 
deve ser interpretada no sentido de que in­
clui a repartição dos limites quantitativos 
comunitários entre os Estados-membros, tal 
como é prevista no anexo IV do Regula­
mento (CEE) n.° 3589/82 do Conselho. 

Com base nos fundamentos invocados, es­
pecialmente, pelos governos dos Países Bai­
xos e do Reino Unido, e tendo em vista as 
minhas anteriores observações de caracter 
geral, considero, em princípio, admissível 
que a Comunidade subdivida em quotas na­
cionais um contingente comunitário acor­
dado com um país terceiro. No seu acórdão 
de 13 de Dezembro de 1983, no processo 
218/82 (acórdão sobre o rum — Recueil 
1983, p. 4063), o Tribunal considerou que a 
divisão de um contingente pautal global em 
quotas nacionais não era, por si só, contrá­
ria ao direito comunitário. Na verdade, no 
n.° 13, o Tribunal acrescenta que, se a 
norma em questão «contivesse a proibição 
de exportação do Reino Unido para os ou­
tros Estados-membros, haveria, efectiva­
mente, uma violação das disposições do 
Tratado relativas à livre circulação de mer­
cadorias; se, portanto, como o Tribunal ad­
mitiu, a repartição de um contingente pautal 
global em quotas nacionais pode, em certas 
circunstâncias, ser compatível com o Tra­
tado, é com a condição expressa de que não 
atente contra a livre circulação das merca­
dorias que fazem parte do contingente, após 
terem sido colocadas em livre prática no ter­
ritório de um Estado-membro». Na minha 
opinião, a condição restritiva referida nessa 
passagem do mencionado acórdão deve 
aplicar-se, «a fortiori», à divisão de uma 
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quota quantitativa global em quotas nacio­
nais. Não me parece, todavia, que seme­
lhante divisão seja contrária, em si, ao 
direito comunitário. 

Na discussão que tive, na audiência, sobre 
este ponto, com a Comissão, esta acabou 
por reconhecer que os termos «disparidades 
consideráveis (existentes) entre as condições 
a que são submetidas actualmente as impor­
tações destes produtos nos Estados-mem-
bros», que figuram no décimo considerando 
do preâmbulo do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho, somente podem 
referir-se às disparidades entre as medidas 
nacionais já existentes. Isto é lógico. Um re­
gulamento como o que está em questão, que 
procede a uma diferenciação com base nas 
necessidades de abastecimento, dificilmente 
pode justificar o facto de que a uniformiza­
ção das condições de importação só pode 
ser feita de maneira gradual por meio de 
uma referência à diferenciação por ele pró­
prio criada. Uma regulamentação ainda vi­
gente no Reino Unido foi mencionada na 
audiência, em especial, como um exemplo 
de regimes nacionais divergentes. Considero 
este ponto igualmente relevante para a in­
terpretação do artigo 115.°, na medida em 
que salienta que, mesmo que o artigo 115.° 
seja interpretado restritivamente, como de­
fendo que deve ser, a sua aplicação no sec­
tor em questão não deve ser excluída a 
priori. Na verdade, a sua aplicação é ex­
cluída nos Países Baixos, visto que, de 
acordo com a resposta dada pelo Governo 
daquele país a uma pergunta por mim for­
mulada no decorrer da audiência, a «In­
en Uitvoerwet» (lei sobre importações e ex­
portações), ali em vigor, não pode ser consi­
derada como uma medida autônoma de po­
lítica comercial, para os efeitos do artigo 
115.°, mas como um regime que permite a 
aplicação da política comercial comum. 

4.5. Conclusões no processo 242/84 

Tendo em atenção a precedente análise das 
anteriores decisões do Tribunal, parece-me 
desnecessário reconsiderar os argumentos 
de caracter econômico, com que os vários 
governos sustentaram a posição que toma­
ram nestes processos, de que também deve 
ser possível apoiar no artigo 115.° uma polí­
tica comercial diferenciada. O argumento 
avançado, em especial, pelo Governo fran­
cês de que, se assim não for, a totalidade da 
quota comunitária podia ser consumida em 
importações nos países do Benelux, sem cui­
dar do facto de que as quotas nacionais são 
baseadas nas necessidades de cada Estado-
-membro. Tendo em conta o maior custo de 
transporte para as exportações, deixou de 
haver razão para esperar que as mercadorias 
importadas por um dado Estado-membro 
(neste caso a Itália) sejam totalmente reex­
portadas para outros Estados-membros, es­
pecialmente pelo facto de que tudo leva a 
crer que, quinze anos após o termo do pe­
ríodo de transição, já não subsistam grandes 
diferenças entre os preços dos produtos têx­
teis nacionais em questão. Mesmo que tais 
diferenças subsistam, de facto, no caso de 
produtos da mesma qualidade, a aplicação 
do artigo 115.° não ajudaria a eliminar as 
dificuldades experimentadas pela indústria 
têxtil de um Estado-membro devido às dife­
renças de preços intracomunitários. Ver-se-á 
no processo 59/84 que, nos Países Baixos, 
as importações dos produtos em questão de 
outros Estados-membros cresceram, de 
facto, mais rapidamente do que as importa­
ções de países terceiros. Finalmente, a 
aplicação do artigo 115.° não contribuiria, 
naturalmente, para que a indústria do Es­
tado-membro interessado aumentasse as 
suas exportações para os outros Estados-
-membros. 
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Deste modo, com base na minha análise da jurisprudência do Tribunal, proponho 
que as questões colocadas pelo tribunal nacional sejam respondidas como segue: 

1) os artigos 113.° e 115.° do Tratado, considerados nas suas relações recíprocas 
e à luz do sistema geral deste, devem ser interpretados no sentido de que a 
Comissão já não pode aplicar o artigo 115.° no domínio do comércio interna­
cional de têxteis, após a celebração do convênio relativo ao comércio interna­
cional de têxteis (Acordo Multifibras) e a adopção do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho, no caso de o Estado-membro não adoptar quaisquer 
«medidas de política comercial em conformidade com o presente Tratado», na 
acepção do artigo 115.°; 

2) o artigo 115.° do Tratado deve ser interpretado no sentido de que a expressão 
«medidas de política comercial, tomadas em conformidade com o presente Tra­
tado, por qualquer Estado-membro», não se pode referir a uma repartição dos 
limites quantitativos comunitários entre os Estados-membros, tal como é pre­
vista no anexo IV do Regulamento (CEE) n.° 3589/82, nem a uma medida 
nacional para aplicação desse regulamento. 

5. Conclusões no processo 59/84 

5.1. Pedidos no processo 59/84 

Vou agora ocupar-me do processo 59/84. 
Lembro, em primeiro lugar, ao Tribunal 
que, para além do pedido de que ele fosse 
considerado admissível, o requerimento 
apresentado por Tezi compreende essencial­
mente um pedido principal, um pedido sub­
sidiário e um outro pedido subsidiário (de 
facto, trata-se de um fundamento principal e 
dois fundamentos subsidiários, em apoio do 
pedido de declaração de nulidade da deci­
são de autorização da Comissão de 14 de 
Dezembro de 1983). Para além destes, o re­
querimento introdutório contém o pedido 
de condenação da Comissão na reparação 
dos prejuízos sofridos pela recorrente. Na 
audiência, esta limitou-o ao pedido de que o 
Tribunal declarasse a Comunidade respon­
sável quanto à concessão da autorização, 
objecto do pedido principal. 

O pedido principal (o fundamento principal) 
tem, essencialmente, por fim obter a anula­
ção da decisão de autorização da Comissão 
de 14 de Dezembro de 1983 (JO 1983, 
L 340, p. 2), por ser contraria ao Tratado, 
nomeadamente aos artigos 113.°, 9.° e 30.° 

O pedido subsidiario (o fundamento subsi­
diario) tem por fim obter a anulação da de­
cisão da Comissão de 14 de Dezembro de 
1983, por ser contrària ao artigo 115.° do 
Tratado. 

No segundo pedido subsidiário, pede-se que 
a decisão da Comissão seja declarada nula, 
por ser contrária ao artigo 190.° do Tra­
tado. Todavia, como o recorrente renunciou 
a esta alegação na sua tréplica, não a toma­
rei em consideração. 
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Irei ocupar-me, sucessivamente, da excep­
ção de inadmissibilidade invocada pela Co­
missão, quanto ao fundo da questão (no 
ponto 5.2), ao pedido principal e ao pedido 
subsidiário quanto ao fundo (ponto 5.3) e 
ao pedido de indemnização (ponto 5.4). Fi­
nalmente, no ponto 5.5, resumirei as minhas 
conclusões. 

5.2. Admissibilidade do pedido principal 

Tezi sustenta que a decisão de autorização 
em causa lhe diz respeito directa e indivi­
dualmente, na acepção do segundo pará­
grafo do artigo 173.° do Tratado CEE. Isto 
não foi contestado pelas outras partes. Uma 
vez que resulta com suficiente clareza dos 
autos que a referida autorização foi solici­
tada e concedida em consequência de um 
pedido de licença de importação apresen­
tado por Tezi, penso que está suficiente­
mente demonstrado, com base na jurispru­
dência do Tribunal, que o pedido de anula­
ção da decisão de autorização não pode 
levantar problemas de admissibilidade a 
este respeito. 

Segundo a Comissão, porém, o recurso en­
trou fora de prazo e é, por esse motivo, 
inadmissível. A este respeito, observa que a 
decisão de autorização nos termos do ter­
ceiro parágrafo do artigo 173.° do Tratado 
CEE chegara ao conhecimento de Tezi ou 
em 15 de Dezembro de 1983, dia em que as 
autoridades neerlandesas lhe comunicaram, 
por telefone, que os seus pedidos de licença 
de importação haviam sido recusados, ou, o 
mais tardar, em 21 de Dezembro de 1983, 
data em que Tezi devia ter recebido o ofício 
de 20 de Dezembro de 1983, através do 
qual as autoridades neerlandesas confirma­
vam a comunicação feita pelo telefone. 
Deste modo, segundo a Comissão, Tezi de­
veria ter interposto o seu recurso até 28 de 
Fevereiro de 1984 o mais tardar, ao passo 
que só o fez em 6 de Março de 1984. 

No meu entender, a excepção de inadmissi­
bilidade deve ser recusada. Resulta clara­
mente dos autos e foi confirmado na au­
diência pelo Governo neerlandês, em res­

posta a uma questão que lhe foi colocada, 
que Tezi estava certa quando arguiu que 
nem a comunicação por telefone de 15 de 
Dezembro de 1983, nem o ofício de 20 de 
Dezembro de 1983 a habilitaram a ficar 
ciente da decisão de autorização, nomeada­
mente no que toca às razões na qual esta se 
baseou. 

De acordo com a constante jurisprudência 
do Tribunal, o objectivo da obrigação de 
dar conhecimento das razões em que as de­
cisões se baseiam é «dar às partes a oportu­
nidade de defender os seus direitos, ao Tri­
bunal a de exercer as suas funções de fiscali­
zação e aos Estados-membros e a todos os 
nacionais interessados a de conhecer as cir­
cunstâncias em que a Comissão aplicou o 
Tratado» (isto foi afirmado pelo Tribunal 
em 4 de Julho de 1963, no seu acórdão no 
processo 24/62, Recueil 1963, p. 129 e 
143). Em seguida, Tezi, a justo título, argu­
menta que, em tal situação, o período esta­
belecido no terceiro parágrafo do artigo 
173.° para a interposição de recurso deve 
começar a correr, de acordo com o artigo 
81.° do Regulamento Processual, a partir 
do décimo quinto dia seguinte à notificação 
da decisão através do Jornal Oficial (o que, 
no caso, ocorreu a 17 de Dezembro de 
1983). A Comissão argumentou na sua tré­
plica, e o mesmo fez na audiência, que este 
limite temporal não deve ser aplicado, se o 
interessado teve conhecimento da decisão 
mais cedo. Com base no texto do artigo 
81.° do Regulamento Processual e nas con­
siderações do Tribunal no processo 24/62, 
acima referidas, acerca da importância, para 
os fins de protecção legal, da obrigação de 
expressar os motivos, considero que o argu­
mento da Comissão apenas seria aceitável se 
a notificação prévia contivesse o texto inte­
gral da decisão, incluindo as razões em que 
assentou. Todavia, como já disse, este não 
é, claramente, o caso, neste processo. De 
acordo com as alegações apresentadas por 
Tezi, na sua réplica — que não foram con­
testadas pela Comissão —, foi apenas em 
Fevereiro de 1984, a seu pedido, que rece­
beu o texto integral da decisão, o qual era 
essencial para que pudesse exercer o seu di-
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reito de recurso. Embora talvez tivesse sido 
possível obter o texto integral mais cedo, 
considero que, dadas as circunstâncias, é 
com razão que Tezi invoca o artigo 81.° do 
Regulamento Processual. Mais ainda, ao 
contrário da Comissão, penso que as duas 
semanas suplementares de que, desta forma, 
Tezi pôde dispor para interpor o seu re­
curso são absolutamente razoáveis, tanto 
mais que a notificação através do Jornal 
Oficial não continha ainda as razões da de­
cisão. A recorrente necessitou, portanto, in­
questionavelmente, dessas duas semanas 
para obter o texto integral da decisão e para 
o examinar, a fim de preparar o seu recurso. 

Por conseguinte, entendo que a excepção de 
inadmissibilidade, deduzida pela Comissão, 
deve ser recusada. Uma vez que as razões 
que indiquei me parecem suficientes por si 
para sustentar esta conclusão, torna-se des­
necessário considerar, adicionalmente, a ju­
risprudência do Tribunal, que Tezi citou na 
sua réplica e na audiência, para apoiar a sua 
posição (especialmente os acórdãos nos pro­
cessos 88/76, Société pour l'exportation des 
sucres, Recueil 1977, p. 709; 76/79, 
Könecke, Recueil 1980, p. 665; e 730/79, 
Philip Morris, Recueil 1980, p. 2671, bem 
como as conclusões apresentadas nesses 
processos pelos advogados-gerais Reischl e 
Capotorti). 

5.3. Fundamentos, principal e subsidiário, 
invocados em apoio do pedido principal 

5.3.1. O fundamento principal da recor­
rente é, como se disse, o de que a decisão 
em causa contende com os artigos 113.°, 9.° 
e 30.° do Tratado. Os argumentos invoca­
dos por Tezi são essencialmente os mesmos 
que, mais tarde, utilizou no processo 
242/84. Uma vez que a Comunidade tinha 
exercido, no sector em questão, a compe­
tência conferida pelo artigo 113.° com vista 
à execução da política comercial comum, a 

Comissão já não tinha poderes para autori­
zar os Estados-membros a tomar medidas 
de protecção, ao abrigo do artigo 115.° 

De acordo com a minha argumentação no 
processo 242/84, não penso, porém, que 
esta conclusão possa ser alcançada somente 
através dos artigos do Tratado mencionados 
neste fundamento, do Acordo Multifibras e 
do Regulamento (CEE) n.° 3589/82. O 
fundamento subsidiário da recorrente, de 
que a decisão está em contradição com o 
artigo 115.°, deve igualmente ser conside­
rado. Para ser breve, remeto, a este respeito, 
para a minha análise no processo 242/84. 

5.3.2. Face às minhas anteriores considera­
ções, entendo que procede o fundamento 
subsidiário da recorrente. A este respeito, 
basta-me lembrar ao Tribunal que, segundo 
a análise que fiz no processo 242/84, nem a 
divisão entre os Estados-membros dos limi­
tes quantitativos comunitários, tal como es­
tabelece o anexo IV do Regulamento (CEE) 
n.° 3589/82 do Conselho, nem uma medida 
nacional, para aplicação dessa medida co­
munitária, podem ser encaradas como «me­
didas de política comercial, tomadas pelos 
Estados-membros, em conformidade com o 
presente Tratado, ou seja, a primeira condi­
ção para a aplicação do artigo 115.° do 
Tratado. Se fosse adoptada uma interpreta­
ção diferente, o Conselho poderia tornar 
possíveis, por um tempo indeterminado, no­
vas infracções aos princípios da união adua­
neira, através da aplicação do artigo 115.°; 
isto seria contrário ao requisito de que o ar­
tigo 115.° deve ser interpretado restritiva­
mente, estabelecido na jurisprudência do 
Tribunal, acima mencionada, e aos princí­
pios fundamentais referidos no n.° 7 do ar­
tigo 8.° e nos artigos 9.° e 30.° do Tratado. 
Quanto à primeira condição para a aplica­
ção do artigo 115.°, somente pode referir-
-se, portanto, às medidas autónomas de po­
lítica comercial tomadas pelos próprios Es­
tados-membros, as quais, com a autorização 
da Comunidade, são temporariamente man-
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tidas em vigor, após o termo do período de 
transição, na expectativa da instauração de 
um sistema integral de medidas de política 
comercial comum. Ainda que se considere 
que, com base no texto do artigo 115.° e no 
acórdão Donckerwolcke, o Conselho tem o 
poder de autorizar os Estados-membros a 
adoptar novas medidas autónomas de polí­
tica comercial, isto não poderia justificar, 
pelas razões expostas acima, uma interpreta­
ção extensiva dos termos claros do primeiro 
requisito para a aplicação do artigo 115.°, 
de modo a abranger as medidas de política 
comercial da própria Comunidade diferen­
ciadas, segundo os Estados-membros (ou 
medidas nacionais adoptadas para a aplica­
ção daquelas). 

Mesmo que o Tribunal decidisse acolher os 
pontos de vista expressos, nesta matéria, 
pela Comissão e pelos governos dos Países 
Baixos e do Reino Unido, que intervieram 
no processo 59/84, considero que a decisão 
em causa está em conflito com a jurispru­
dência do Tribunal, acima referida, que 
exige uma interpretação e uma aplicação 
restritivas do artigo 115.° 

De acordo com o preâmbulo da decisão em 
causa, de 14 de Dezembro de 1983 (que se 
encontra junta ao recurso de Tezi), ela ba­
seou-se, principalmente, nas seguintes consi­
derações gerais: 

a) um pedido, datado de 6 de Setembro de 
1983, apresentado pelos governos dos 
países do Benelux, a fim de obterem 
autorização para excluir do tratamento 
comunitário os calções, shorts e calças 
de fazenda para homens e rapazes e 
as calças para senhoras, raparigas e 
crianças, classificados nas subposições 
ex 61.01 B V e ex 61.02 B II da pauta 
aduaneira comum (categoria 6), originá­
rios de Macau e postos em livre prática 

nos outros Estados-membros (primeiro 
considerando); 

b) algumas considerações relativas à natu­
reza e ao conteúdo das medidas de polí­
tica comercial, tomadas pela própria Co­
munidade, e diferenciadas segundo os 
Estados-membros, tendo como resultado 
«disparidades que subsistem nas condi­
ções às quais estão sujeitas, actualmente, 
as importações dos produtos em questão, 
nos diferentes Estados-membros, condi­
ções essas que só gradualmente podem 
ser uniformizadas» (segundo, terceiro e 
quarto considerandos); 

c) um considerando segundo o qual «essas 
disparidades existentes nas medidas de 
política comercial aplicadas pelos Esta­
dos-membros ocasionaram desvios dos 
fluxos comerciais e que, desde Janeiro de 
1983, os países do Benelux tinham colo­
cado em livre prática uma quantidade 
dos produtos em causa, originários do 
país terceiro em questão, da ordem de, 
aproximadamente, 43 % da quota admi­
tida para importação directa» (sexto con­
siderando); 

d) considerandos que indicam que a quanti­
dade total dos produtos em questão, im­
portados de países terceiros, tinham au­
mentado de 22 503 000 peças, em 1981, 
para 23 497 000 peças em 1982, das 
quais 14 105 000 peças haviam sido im­
portadas no primeiro semestre de 1983 
(sétimo considerando), enquanto os pre­
ços dos produtos em questão, originários 
de Macau, eram cerca de 50 % mais bai­
xos do que os dos produtos similares dos 
países do Benelux (oitavo considerando), 
onde a produção de artigos similares ti­
nha diminuído de 30 486 000 peças em 
1980 para 29 455 000 peças em 1982 (es­
timativa), onde a quota-parte do mer­
cado nacional tinha caído de 54 % em 
1981, para 5 3 % em 1982 (estimativa) 
(nono considerando) e onde «o pessoal 
se tinha tornado excedentário, tendo o 
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número de pessoas empregadas no sector 
em questão, nos Países Baixos, dimi­
nuído de 8 600 em 1980 para 6 300 em 
1982» (décimo considerando); 

e) um considerando segundo o qual, «se 
outras importações indirectas ocorres­
sem, a acrescentar às que já tinham sido 
efectuadas, essas dificuldades poderiam 
aumentar ainda mais e pôr em perigo a 
consecução dos objectivos pretendidos 
pelas medidas de política comercial 
acima referidas» (undécimo conside­
rando); 

f) um considerando em que se declara que 
«não é viável, a curto prazo, aplicar mé­
todos através dos quais os outros Esta-
dos-membros possam trazer a necessária 
cooperação» (duodécimo considerando, 
repetido no décimo terceiro do texto 
apresentado ao Tribunal); 

g) um considerando final, segundo o qual 
estavam pendentes «pedidos de licença 
de importação de 329 559 peças junto 
das autoridades do Estado-membro que 
tinha apresentado o pedido e que, face a 
esta grande quantidade, há razões para 
considerar estes pedidos como abrangi­
dos pela autorização da Comissão» (dé­
cimo quinto considerando); de acordo 
com o considerando décimo quarto, essa 
autorização considerava-se justificada 
pelas considerações acima indicadas. 

Estes considerandos não tomam em linha de 
conta, especialmente, os requisitos para a 
aplicação do artigo 115.°, isto é, que «as di­
ferenças entre tais medidas provocam difi­
culdades económicas em um ou mais Esta-
dos-membros» e que a Comissão apenas os 
pode autorizar a «adoptar as medidas de 
protecção necessárias». Em primeiro lugar, a 
afirmação, no quarto considerando, de que 

«subsistem disparidades entre as condições 
às quais estão sujeitas, actualmente, as im­
portações dos produtos em questão nos di­
versos Estados-membros» é incorrecta. O 
que acontece é que as disparidades não 
«subsistem» mas foram provocadas justa­
mente pelas normas comunitárias. No en­
tanto, considero, que, em especial, o nexo 
causal entre as supostas disparidades e as 
alegadas dificuldades económicas existentes 
nos Países Baixos, pelas razões apontadas, 
carece de demonstração e é, de qualquer 
modo, improvável. Primeiramente, não foi 
alegado, e muito menos provado que, 
quando a autorização foi concedida, em 
1983, as importações indirectas dos produ­
tos em questão, originários de Macau, ti­
nham, de facto, aumentado. Os números 
apresentados no sétimo considerando refe­
rem-se apenas ao primeiro semestre de 1983 
e não evidenciam qualquer aumento relati­
vamente a 1982. O aumento das importa­
ções de tais produtos, de todos os países ter­
ceiros, foi inferior a 5 %, entre 1980 e 1982. 
Que este aumento ou o aumento (que não 
foi provado) em 1983 tenham sido a causa 
da queda do emprego de mais de 25 % en­
tre 1980 e 1982 é algo que não ficou de­
monstrado e que parece extremamente im­
provável. A influência que o aumento das 
importações dos produtos em questão, ma­
nufacturados em outros Estados-membros, 
teve sobre a diminuição da produção nos 
Países Baixos (da ordem dos 3 %) não é se­
quer examinada na decisão. Todavia, de 
acordo com o pedido feito pelo Ministério 
dos Assuntos Económicos neerlandês, o 
qual foi também apresentado em Tribunal 
pela recorrente, o aumento das importações 
de outros Estados-membros, no período 
compreendido entre 1980 e Junho de 1983, 
foi consideravelmente maior, em cada ano, 
do que o aumento das importações de todos 
os países terceiros (as quais até diminuíram 
sensivelmente, pelo menos até 1982, inclu­
sive). Ressalta ainda do referido pedido que 
as importações neerlandesas de produtos 
originários de Macau e postos em livre prá­
tica em outros Estados-membros declinaram 
consideravelmente desde 1981. Neste ano, 
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essas importações ainda atingiram 63 % da 
subquota neerlandesa do contingente comu­
nitário; em 1982, tinham caído para 49 % e 
em 1983 (até ao momento da apresentação 
do pedido) para 42 % da subquota dos Paí­
ses Baixos. De acordo com o ministério res­
ponsável pelo pedido, mesmo as importa­
ções, directas e indirectas, de outros países 
terceiros caíram consideravelmente, como já 
foi dito, entre 1981 e 1 de Agosto de 1983. 

Face a estas considerações, a minha conclu­
são é de que, mesmo não tendo em conta o 
facto de não ter sido preenchido o primeiro 
requisito para a aplicação do artigo 115.° 
do Tratado CEE, o fundamento subsidiário 
da recorrente, de que a decisão em causa é 
contrária àquele artigo, deve ser conside­
rado procedente, quando examinado à luz 
do texto desse artigo e da jurisprudência do 
Tribunal, acima referida, sobre a matéria. 

5.4. O pedido de indemnização por perdas e 
danos tal como foi definido na audiência 

Já assinalei que, na audiência, a recorrente 
reduziu o seu pedido de indemnização ao 
pedido de que a Comunidade seja declarada 
responsável quanto à concessão da autoriza­
ção contestada no pedido principal. 

Embora na sua tréplica a Comissão tenha 
expressado dúvidas acerca da admissibili­
dade do pedido de indemnização (fazendo 
referência ao acórdão do Tribunal de 12 de 
Abril de 1984, no processo 281/82, Unitrex, 
Recueil 1984, p. 1969), não invocou uma 
excepção formal de inadmissibilidade a esse 
respeito. Uma vez que não encontrei, nem 
neste acórdão, nem em outras decisões do 
Tribunal, quaisquer razões para pôr em dú­
vida a admissibilidade deste pedido nas cir­
cunstâncias do caso em apreço, não vejo ra­
zão para sugerir que o Tribunal, por sua 

iniciativa, levante essa questão. Do mesmo 
modo que a recorrente, considero incerto 
que a propositura de uma acção de perdas e 
danos no tribunal nacional, baseada na ile­
galidade da decisão em causa da Comissão e 
da subsequente decisão nacional, alicerçada 
na decisão da Comissão, pudesse constituir 
uma efectiva protecção judicial para a re­
corrente (o que, de acordo com a parte final 
do n.° 11 do acórdão do Tribunal no pro­
cesso Unifrex, é um requisito para a decla­
ração de inadmissibilidade). A este propó­
sito, remeto à argumentação da recorrente 
na audiência, que, aliás, não foi contestada 
pela Comissão. Penso, também, que a recor­
rente teve razão em referir-se, durante a au­
diência, aos princípios relativos à boa admi­
nistração da justiça e à economia proces­
sual, nos quais o Tribunal se baseou no seu 
acórdão proferido no processo 43/72, Mer­
kur (Recueil 1973, p. 1070). 

O pedido de indemnização de Tezi diz res­
peito à perda de juros e aos custos de arma­
zenagem, no período compreendido entre 1 
de Dezembro de 1983 e 1 de Janeiro de 
1984. A Comissão sustenta que o montante 
dos prejuízos deve ser reduzido do mon­
tante correspondente a 20 000 peças que, 
entretanto, de acordo com um telex enviado 
por Tezi à Comissão em 12 de Dezembro 
de 1983, foram vendidas na República Fede­
ral da Alemanha. Na sua réplica, a recor­
rente admitiu ter vendido aquela quanti­
dade, mas por menos 2 HFL em cada peça, 
do que teria obtido nos Países Baixos. 
Como já assinalei, a fixação do montante 
exacto dos prejuízos é, porém, irrelevante 
neste processo, uma vez que a recorrente, 
por ora, apenas pede ao Tribunal que reco­
nheça a responsabilidade da Comunidade. 

Segundo a Comissão, o pedido de indemni­
zação de Tezi é infundado, em qualquer hi­
pótese, dado que os artigos 113.° e 115.° — 
partindo do princípio que a Comissão os in­
fringiu — não constituem normas superiores 
de direito, destinadas a proteger os particu-
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lares. Na sua réplica, a recorrente contestou 
esta posição, apoiando-se no acórdão do 
Tribunal de 14 de Julho de 1967, proferido 
nos processos apensos 5, 7 e 13 a 24/66 
(Kampffmeyer, Recueil 1967, p. 317). A re­
corrente refere também, a justo título, na 
sua réplica, que (porque não se podia basear 
no artigo 115.°) a decisão de autorização 
era igualmente incompatível com os artigos 
9.° e 30.° do Tratado, os quais, de acordo 
com a jurisprudência do Tribunal, destinam-
-se sempre a proteger os particulares. Se­
gundo Tezi, resulta claramente da decisão 
de aplicação da Comissão 80/47 (JO 1980, 
L 16, p. 14; EE 11, fase. 12, p. 34), espe­
cialmente do seu artigo 3.°, n.os 3 e 5, que a 
propria Comissão reconhece que o artigo 
115.° se destina a proteger os interesses dos 
requerentes de licenças de importação. 

No meu entender, a questão de saber se a 
decisão de autorização em causa deve ou 
não ser considerada como um acto norma­
tivo, abrangido pelas restrições estabelecidas 
na jurisprudência do Tribunal sobre respon­
sabilidade extracontratual, não precisa, 
eventualmente, de ser examinada. A Comis­
são considera que a questão deve ter uma 
resposta afirmativa. Na minha opinião, to­
davia, precisamente por causa do sistema 
definido na decisão geral de aplicação 
80/47, já mencionada, considero esse ponto 
de vista altamente questionável. Penso que 
resulta claramente do artigo 3.°, n.° 2, alí­
nea b), e n.° 5, que autorizações como a do 
caso vertente apenas podem ser concedidas 
em resposta a um ou mais pedidos concretos 
de licença de importação. Na audiência, a 
Comissão, em resposta a perguntas por mim 
formuladas, sustentou que essas disposições 
devem ser interpretadas de forma mais lata e 
não devem obstar a um pedido de autoriza­
ção, na acepção do artigo 3.°, mesmo 
quando não tenha sido apresentado nenhum 

pedido de licença de importação. Mas, 
tendo em atenção a jurisprudência do Tri­
bunal respeitante à necessidade de interpre­
tar e aplicar restritivamente o artigo 115.°, 
considero inaceitável essa interpretação am­
pla da Decisão 80/47. Considero ainda o 
parecer da Comissão incompatível com a 
sua própria aceitação de que a decisão em 
causa dizia respeito, directa e individual­
mente, à recorrente, nos termos do artigo 
173.° do Tratado. Em última análise, como 
já assinalei, não considero, porém, estrita­
mente necessário que o Tribunal se pronun­
cie nesta matéria. Mesmo que, no caso em 
apreço, se tratasse de um acto normativo, 
acredito, com efeito, que tenha havido uma 
violação suficientemente caracterizada de 
uma norma superior de direito destinada a 
proteger os particulares, no sentido definido 
pela jurisprudência do Tribunal, desde o seu 
acórdão no processo 5/71, Schõppenstedt 
(Recueil 1971, p. 985, n.° 11 dos funda­
mentos da decisão) e mais tarde especifi­
cado no seu quarto acórdão sobre «leite em 
pó» (acórdão de 25 de Maio de 1978, nos 
processos apensos 83 e 94/76, 4, 15 e 
40/77, Recueil 1978, p. 1225, n.° 6). Pelas 
razões já mencionadas, considero que, neste 
caso, a Comissão excedeu, manifesta e gra­
vemente, os poderes que lhe confere o 
artigo 115.°, infringindo, deste modo, os 
artigos 9.° e 30.° do Tratado, os quais são 
disposições fundamentais, destinadas a pro­
teger os particulares. 

Consequentemente, considero igualmente 
procedente o pedido da recorrente de que a 
Comunidade seja considerada responsável, 
nos termos do segundo parágrafo do artigo 
215.° do Tratado CEE, pelos prejuízos que 
sofreu, como resultado da decisão de auto­
rização em causa. 
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5.5. Conclusões no processo 59/84 

Em conclusão, proponho que o Tribunal, no processo 59/84: 

a) declare nula a decisão da Comissão de 14 de Dezembro de 1983, que autorizou 
o Reino da Bélgica, o Grão-Ducado do Luxemburgo e o Reino dos Países 
Baixos a excluir do tratamento comunitário os calções, shorts e calças de fa­
zenda para homens e rapazes e as calças para senhoras, raparigas e crianças, 
originários de Macau; 

b) declare a Comunidade responsável, nos termos do segundo parágrafo do artigo 
215.° do Tratado CEE, pelo prejuízo causado à recorrente em virtude da refe­
rida decisão, não sendo necessário que o Tribunal determine o valor do pre­
juízo a ser pago à recorrente no âmbito do presente processo; 

c) condene a Comissão a pagar as despesas do processo; 

d) condene os governos do Reino dos Países Baixos e do Reino Unido, que inter­
vieram em apoio da Comissão, a suportar as suas próprias despesas, uma vez 
que não reclamaram a condenação, nas mesmas, da parte vencida. 
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